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À Comissão Julgadora de Recursos Administrativos da COMPANHIA DE SANEAMENTO 
DE SERGIPE – DESO 
 
DESO 
A.C: pregao@deso-se.com.br 
 
 
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2021 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 94372/2020 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RC SCIENTIFIC COMÉRCIO DE INSTRUMENTOS ANALÍTICOS EIRELI EPP, CNPJ 
27.263.741/0001-11, adiante denominada simplesmente ‘RC’ estabelecida na Rua Alexandre 
Dumas, 1268, sala 92, Chácara Santo Antônio (Zona Sul), São Paulo, SP, CEP 04717-003, por 
meio de seu advogado infra-assinado, vem por meio desta interpor o presente RECURSO no bojo  
do processo licitatório em epígrafe, pelos motivos técnicos, de fato e de direito a seguir 
delineados. 
 
O presente Recurso Administrativo segue as orientações da cláusula 12.8 do Edital. Desta feita 
o presente Recurso apresentado perante DESO tem base na Constituição Federal de 1988, Lei 
8666/93, bem como nos demais dispositivos Legais que balizam a Administração Pública. 
 
 
 
 
I- DOS FATOS 
 
 

Com todo respeito e a devida vênia o Sr. Pregoeiro agiu de forma ilegal, a desclassificação de RC 
para o Lote III  não possui motivação razoável, cf. a seguir explicitado: 
 
 

 

 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Thiago Alves Ferreira Santos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0ABD-45B7-126D-7F4A.
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Do Edital – Termo de Referência concernente ao Lote III  

 

O Sr. Pregoeiro desclassificou com o seguinte argumento (grifamos) – in verbis: 
 
“Não atendimento ao estabelecido no item 10.1.3-Os materiais ofertados deverão atender as Especificações Técnicas, 
descritas no TERMO DE REFERÊNCIA. O item 3.2, Fotocolorímetro microprocessado digital, não condiz com o 
solicitado no Termo de Referência onde o equipamento especificado deve ter para toda a Faixa de leitura de 0 a 500 uC 
(PtCo), com resolução 1,0 PtCo não selecionável e nem variável, e o ofertado possui resolução selecionável (0,1 ou 1 
PtCo) e variável conforme faixa de medição (0.1 par faixa de 0 a 100 PtCo e 1 na faixa de 100 a 500 PtCo), o que 
inviabiliza a utilização do equipamento ao qual se destina o especificado.” 
 
Do disposto no Edital: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Thiago Alves Ferreira Santos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0ABD-45B7-126D-7F4A.
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A especificação de RC 
 

 

 

Portanto ora Julgador, o Pregoeiro afirmar que o item esta em desalinho com o requisitado por 
ser selecionável a resolução, informando que inviabilizaria a utilização do equipamento é não só 
um total desconhecimento técnico, como um ato administrativo ilegal por falta de Motivação, 
bem como uma grave inobservância ao Princípio da Eficiência.  

 

 

 
 

 
 
 
 
II- DO DIREITO 
 
Ampla Defesa e Contraditório 
 
Lembrando que a presente Petição está abarcada pelo direito de petição o que está dentro do escopo 
do estabelecido pela legislação pátria, insta salientar que sua observância é fundamental para a 
Ampla Defesa e Contraditório. 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Thiago Alves Ferreira Santos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0ABD-45B7-126D-7F4A.
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Direito de Petição 

O inciso XXXIV, da Carta Maior, garante a todos, independentemente do pagamento de taxas, o 

direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 

poder. 

O inciso LV, por sua vez, assegura a todos os litigantes, em processo judicial ou administrativo, o 

contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 

Seja a presente Petição considerada Razões em Petição ou Recurso Administrativo em sentido 
estrito, a base Constitucional no presente Recurso é estreme de duvidadas, visto que o direito a 
petição é basilar neste sentido a ilustre Doutrina de Maria Sylvia Zanella di Pietro assim aduz: 
 
“dentro do direito de petição estão agasalhadas inúmeras modalidades de recursos 
administrativos, disciplinadas por legislação esparsa, que estabelece normas 
concernentes a prazo, procedimento, competência e outros requisitos a serem 
observados pelos peticionários.” (cf. in Direito Administrativo, 19ª ed., São 
Paulo, Ed. Atlas, 2006,p. 698).  

 

O processos licitatórios deve trazer especificações de acordo sempre com o Princípio da Razoabi-
lidade e o Princípio da Eficiência na Administração Pública, sob pena da ilegal infringência de 
quebra de Isonomia no Certame. No caso em tela o Pregoeiro agiu de forma não técnica, sendo 
pautado por arbitrariedade subjetiva e ilegal, visto não se calcar na realidade fática a saber a carac-
terística levantada NUNCA INVIABILIZARÁ A ANÁLISE EM VOGA, visto que o fato de ser 
selecionável é mera alternativa acessaria ao objeto, não se confunde com inviabilidade. 

Simplesmente colocar entraves a Ampla Concorrência de maneira restritiva é exagero injustificável 
e afunilamento à competitividade, como considerar legítima desclassificação BASEADO EM CRI-
TÉRIO NEBULOSO, obviamente fere o Princípio da Transparência e o Princípio da Eficiência.   

O afunilamento ilegal em Processo Licitatório, que ocorreu pela desclassificação ilegal de fato é 
incompreensível na visão pragmática que as aquisições públicas devem se pautar.  

A descrição precisa do objeto, sem que contenha exageros – MESMO  em sua especificidade insta 
salientar, também é comentada pela jurisprudência, e diante de sua análise e importância o Tribunal 
de Contas da União (TCU) editou a Súmula 177. 

Neste diapasão, tendo em vista a transparência nos atos administrativos, ainda calcados destarte 
pelo Princípio da Eficiência e Isonomia o Sr. Pregoeiro direcionou de maneira ilegal a escolha do 
vencedor arrematante. 
 

O Ato Administrativo em tela afronta à isonomia e descrições que em lote poderiam ser interpreta-
das como puramente direcionais. Fechar itens tão díspares por escolha subjetiva do Sr. Pregoeiro 
caracteriza por óbvio elemento restritivo injustificado em Licitação. 

 
 
 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Thiago Alves Ferreira Santos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0ABD-45B7-126D-7F4A.
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  5 
 
 

 
 
 

 
 
Na Administração Pública se faz Mister observar a isonomia no tratamento dos participantes no 
certame, conforme estabelece o Art. 3o  da Lei 8.666/93 que assim aduz: 
 

“Art. 3o da  A licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomi-

a, a seleção da proposta mais vantajosa para a ad-

ministração e a promoção do desenvolvimento nacio-

nal sustentável e será processada e julgada em es-

trita conformidade com os princípios básicos da le-

galidade, da impessoalidade, da moralidade, da i-

gualdade, da publicidade, da probidade administra-

tiva, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.” 

 

Ainda no mesmo raciocínio frisamos que a respeito do TCU acrescenta argumentos quanto a 
excepcionalidade de indicação da marca, hipótese que não deve afetar a isonomia, aduzindo que: 
 

“Esta Corte de Contas, em diversos julgados, tem se manifestado pela possibilidade 
excepcional de indicação de marca em licitações, desde que fundadas em razões de 
ordem técnica ou econômica, devidamente justificadas pelo gestor, hipóteses nas quais 
não há ofensa ao princípio da isonomia, nem tampouco restrições ao caráter 
competitivo do certame (Decisão n. 664/2001 - Plenário; Acórdão n. 1.010/2005 - 
Plenário e Acórdão n. 1.685/2004 - 2ªCâmara). (TCU, Acórdão 1.122/2010, Primeira 
Câmara, Rel. Min. Marcos Bemquerer Costa, DOU 12/03/2010).:” 

 

 

Afinado pelo mesmo diapasão, insta frisar que é necessário que a marca indicada no instrumento 
convocatório preveja aceitação de objetos de outras marcas, desde que estes objetos de outras 
marcas obtenham qualidade igual ou superior ao da marca indicada, foi nesse sentido que o acórdão 
do TCU aduziu: 
 

“REPRESENTAÇÃO. SUPOSTAS IRREGULA-RIDADES NA REALIZAÇÃO 
DE PREGÃO ELETRÔNICO. ESPECIFICAÇÃO DE MARCA. CONHECI-
MENTO. PROCEDÊNCIA. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA PROVIDÊNICAS 
NECESSÁRIAS À ANULAÇÃO DO CERTAME. DETERMINAÇÕES. 

1. É ilegal a indicação de marcas, nos termos do § 7º do art. 15 da Lei 
8.666/93, salvo quando devidamente justificada por critérios técnicos ou ex-
pressamente indicativa da qualidade do material a ser adquirido. 

2. Quando necessária a indicação de marca como referência de qualidade ou 
facilitação da descrição do objeto, deve esta ser seguida das expressões “ou 
equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor qualidade”, devendo, nesse caso, o 
produto ser aceito de fato e sem restrições pela Administração. 

3. Pode, ainda, a administração inserir em seus editais cláusula prevendo a 
necessidade de a empresa participante do certame demonstrar, por meio de 
laudo expedido por laboratório ou instituto idôneo, o desempenho, qualidade 
e produtividade compatível com o produto similar ou equivalente à marca re-
ferência mencionada no edital. (TCU, Acórdão 2.300/2007, Plenário, Rel. Min. 
Aroldo Cedraz, DOU 05/11/2007).” 

Este documento foi assinado digitalmente por Thiago Alves Ferreira Santos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0ABD-45B7-126D-7F4A.
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Nesse sentido os comandos dispostos nos artigos 7º, 15º da Lei 8.666/93 são claros ao definir que: 
 
 

“Lei 8.666/93 Art. 7o  As licitações para a execução de obras e para a presta-
ção de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à se-
guinte seqüência: 

................ 

§ 5o  É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços 
sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, 
salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o for-
necimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração 
contratada, previsto e discriminado no ato convocatório.” Grifos Nossos. 

“Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

........ 

§ 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de mar-
ca;” 

Por todo cabedal jurídico trazido à luz, bem como os fatos trazidos a baila, pede-se a reforma para 
anulação da desclassificação de RC no item em voga. 
 
 
 
 
 
 
 
III – PEDIDO 
 
Diante de todo o exposto, requer como medida de justiça, 
 

1. Requer que a presente Impugnação seja recebida em seus efeitos suspensivo e devolutivo. 
 

2. Que seja analisado e sanado via Autotutela na Administração Pública. 
 

3. Que seja anulada a desclassificação de RC no LOTE III item 3.2 pelas razões e fundamentos 
jurídicos trazidos no presente recurso. 

 
4. Seja dada ciência a TCE competente para Emissão de Parecer no caso, como medida de 

Lisura e Transparência. 
 

5. Em caso de não Reconsideração e Reforma da Desclassificação em voga exige-se que dê 
imediata ciência do Processo Administrativo ao Ministério Público, visto a natureza de 
atuação do Parquet como Fiscal da Lei e proteção do Interesse Público. 

Este documento foi assinado digitalmente por Thiago Alves Ferreira Santos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0ABD-45B7-126D-7F4A.
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São Paulo, 15 de abril de 2021. 
 

 
 
 
 

Thiago Alves Ferreira Santos 
OAB.SP 257164                                                      

Este documento foi assinado digitalmente por Thiago Alves Ferreira Santos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0ABD-45B7-126D-7F4A.
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